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TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE  ALAGOAS

RETIFICAÇÃO

Na  Portaria  nº 36/2018  publicada  no  DOU  de 29/01/2018,  Seção  1,  pág.  141,onde  se  lê:  Portaria  n° 36,  de  26  de janeiro  de  2018,  leia-se:  Portaria n°  37,  de  26  de janeiro  de  2018.  E,  ainda,onde  se  lê:
Presidente  do  Tribunal  em  Exercício,  leia-se:  Desembargador  Eleitoral  no  exercício  da  Presidência.

TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO

PORTARIA  Nº  1,  DE  25  DE  JANEIRO  DE  2018

Torna  público  o  Relatório  de  Gestão  Fiscal  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  do  Espírito  Santo  relativo  ao  terceiro  quadrimestre  de  2017.

O  PRESIDENTE  DO  TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  ESPÍRITO  SANTO,  no  uso  de  suas  atribuições  e  tendo  em  vista  o  disposto  nos  arts.  54,  inciso  III  e  parágrafo  único,  e  55,  §  2º,

da  Lei  Complementar  nº  101,  de  4  de  maio  de  2000,  e  ainda  no  Procedimento  Administrativo  nº  4.147/2015,  resolve:

Art.  1º  Tornar  público  o  Relatório  de  Gestão  Fiscal  do  Tribunal  Regional  Eleitoral  do  Espírito  Santo  relativo  ao  terceiro  quadrimestre  de  2017,  nos  termos  do  Anexo  a  esta  Portaria.

Art.  2º  Esta  Portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

ANNIBAL  DE  REZENDE  LIMA
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TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DO  MATO  GROSSO  DO  SUL

PORTARIA  Nº  19,  DE  29  DE  JANEIRO  DE  2018

A DESEMBARGADORA TÂNIA GARCIA DE FREITAS BORGES, PRESIDENTE DO EGRÉGIO TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DE MATO GROSSO DO SUL, no uso das suas atribuições legais
e  tendo  em  vista  o  disposto  no  inciso  III  e  no  parágrafo  único  do  artigo  54  e  parágrafo  segundo  do  artigo  55  da  Lei  Complementar  n°  101,  de  04  de  maio  de  2000,  resolve:

Art. 1° Tornar público o Relatório de Gestão Fiscal e o Demonstrativo da Despesa com Pessoal (item 9.4 do Acórdão 553/2017-TCU-Plenário) desta Corte, relativo ao terceiro quadrimestre de 2017, constante
dos  anexos  a  esta  Portaria.

Art.  2º  Esta  portaria  entra  em  vigor  na  data  de  sua  publicação.

TÂNIA  GARCIA  DE  FREITAS  BORGES

ANEXO  I

UNIÃO  -  PODER  JUDICIÁRIO
TRIBUNAL  REGIONAL  ELEITORAL  DE  MATO  GROSSO  DO  SUL

RELATÓRIO  DE  GESTÃO  FISCAL
DEMONSTRATIVO  DA  DESPESA  COM  PESSOAL

ORÇAMENTOS  FISCAL  E  DA  SEGURIDADE  SOCIAL
JANEIRO  A  DEZEMBRO  DE  2017

RGF  -  ANEXO  I  (LRF,  Art.  55,  inciso  I,  alínea  "a") R$  1,00
. DESPESAS  EXECUTADAS
. (últimos  12  meses)
. DESPESA  COM  PESSOAL LIQUIDADAS INSCRITAS  EM  RES-

TOS  A  PAGAR  NÃO
PROCESSADOS

. (a) (b)

. DESPESA  BRUTA  COM  PESSOAL  (I) 87.527.536,56 -

. Pessoal  Ativo 73.260.386,57 -

. Pessoal  Inativo  e  Pensionistas 14.267.149,99 -

. Outras  despesas  de  Pessoal  decorrentes  de  contratos  de  terceirização  (§  1°  do  art.  18  da  LRF) - -

. DESPESAS  NÃO  COMPUTADAS  (§  1º  do  art.  19  da  LRF)  (II) 11 . 5 9 8 . 5 7 0 , 2 7 -

. Indenizações  por  Demissão  e  Incentivos  à  Demissão  Voluntária - -

. Decorrentes  de  Decisão  Judicial - -

. Despesas  de  Exercícios  Anteriores 548.570,27 -

. Inativos  e  Pensionistas  com  Recursos  Vinculados 11 . 0 5 0 . 0 0 0 , 0 0 -

. DESPESA  LÍQUIDA  COM  PESSOAL  (III)  =  (I-II) 75.928.966,29 -

.

. APURAÇÃO  DO  CUMPRIMENTO  DO  LIMITE  LEGAL VA L O R %  SOBRE  A  RCL

. RECEITA  CORRENTE  LÍQUIDA  -  RCL  (IV) 727.254.323.971,32 -

. DESPESA  TOTAL  COM  PESSOAL  -  DTP  (V)  =  (III  a  +  III  b) 75.928.966,29 0,010440

. LIMITE  MÁXIMO(VI)  (incisos  I,  II  e  III,  art.  20  da  LRF) 11 7 . 5 8 2 . 4 7 9 , 1 0 0,016168
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